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A resistência  injustificada  quanto  ao  cumprimento  da
determinação  de  exibição  incidental  de  documentos
autoriza  que  sejam  presumidos  verdadeiros  os  fatos
alegados  pela  parte  requerente  no  tocante  ao  que
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pretendia  comprovar  com  a  documentação  não
apresentada,  nos  termos  do  art.  359  do  Código  de
Processo Civil.

No julgamento do REsp 1.251.331/RS, submetido ao
rito  dos  recursos  repetitivos,  ficou  assentado  que,
antes  de  30.4.2008,  data  do  início  da  eficácia  da
Resolução CMN 3.518/2007 e respectiva Tabela I da
Circular  BACEN 3.371/2007,  é  legal  a  pactuação da
TAC e TEC, desde que não comprovada a abusividade
no caso concreto. 

O fato de cobrar-se injustamente por dívida, ainda que
não tenha dado causa,  malgrado seja desagradável,
não gera um dano moral ao consumidor.

Nas ações de repetição de indébito, quanto ao pedido
de  restituição  em  dobro dos  valores  pagos
indevidamente, o STJ já pacificou que a devolução em
dobro,  com base  no  Parágrafo  Único  do art.  42  do
CDC, dos valores ilegalmente cobrados, somente tem
lugar quando comprovada a má-fé da parte credora1.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  e  Recurso  Adesivo interpostos,
respectivamente, pela Cia Itaú Leasing S/A de Arrendamento Mercantil e por
Delson  José  Miranda  Gondim buscando  reformar  a  sentença  (fls.91/95),
proferida pelo Juízo de Direito da 10ª Vara Cível da Capital que, nos autos da
Ação de Cobrança c/c Repetição de Indébito e Indenização por Danos Morais
ajuizada pelo recorrente em face do apelante, julgou parcialmente procedente a
ação para  condenar a promovida a  devolução simples dos valores pagos a
título de TAC e TEC, bem como o valor de R$ 1.8901,02 (hum mil oitocentos e
noventa  e  um  reais  e  dois  centavos)  pagos  a  título  de  multa  contratual,
corrigidos  monetariamente  pelo  INPC  a  contar  do  pagamento  indevido,
acrescido de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação.

Condenou  reciprocamente os litigantes nas custas e honorários
advocatícios,  estes  arbitrados em R$ 1.000,00 (hum mil  reais),  aplicando a
compensação na forma do art. 21 do CPC e fazendo a ressalva do art. 12 da
Lei nº 1.060/50 quanto ao beneficiário da justiça gratuita.

Nas  razões  da  Apelação (fls.  97/114),  a  instituição  financeira,
destacando os aspectos concernentes ao  pacta sunt servanda e legitimidade
na cobrança do pactuado na avença, pontuou sobre a ausência de ilegalidade
na cobrança da TC e da TEC, ressaltando a vigência da Resolução nº 2303/96

1REsp 1.127.721/RS, Relatora a Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe de 18.12.2009; AgRg no AREsp 284.875/RJ, Rel.
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 10/04/2013; AgRg no AREsp 531.854/RS, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 26/08/2014
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do CMN, legitimando o ressarcimento dos custos da operação. Em seguida, faz
referência  à  legalidade  na  previsão  do  percentual  de  juros,  capitalização  e
tarifas, apontando a inexistência da onerosidade excessiva.

Por fim, pugna pela reforma da decisão e consequente julgamento
de improcedência da ação.

Por  outro  lado,  nas  razões  do  Recurso  Adesivo,  assevera  o
recorrente  que  a  não  apresentação  do  contrato  pela  recorrida  revela  a
confissão das cobranças indevidas expostas na inicial,  devendo ser imposta
condenação por danos morais advinda da ilegalidade e abusividade na atitude
perpetrada. 

Ao final, pugna pelo provimento do recurso para que: a) haja a
condenação na devolução dos valores indevidamente cobrados em dobro;  b)
aplicação dos juros de mora a contar do evento danoso; c) condenação por
danos morais;  d)  condenação em honorários advocatícios no percentual  de
20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

 
Contrarrazões apresentadas às fls. 131/133 e 145/148, pugnando

pela manutenção da decisão.

Parecer  do  Ministério  Público  opinando  pelo  desprovimento  de
ambos os recursos, fls.152/156.

É o relatório.

Decido.

Inicialmente,  insta  esclarecer  que  ao  presente  caso  serão
aplicadas as disposições processuais inerentes ao diploma estabelecido na Lei
nº  5.869/73,  tendo em vista  que  os  atos  jurídicos  processuais  (sentença  e
Apelação  Cível)  tiveram  seus  efeitos  consumados  ainda  sob  a  égide  do
regramento anterior, mesmo que esta decisão seja proferida na vigência da Lei
nº  13.105/20152,  privilegiando  as  disposições  de  direito  intertemporal
estabelecidas em seu art. 14 e 1.046, bem como os axiomas constantes no art.
1º  da  nova  lei  processual,  art.  6º  da  LINDB  e  art.  5º,  inciso  XXXVI,  da
Constituição Federal.

Da análise do processo ressai que o apelante/réu foi compelido a
exibir o contrato celebrado  por duas vezes (fl. 80;87), mas decorreu o prazo
consignado sem manifestação.

Na  sequência,  conclusos  os  autos,  o Magistrado prolatou

2 O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras.
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016.
Nesse sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2
de março de 2016.
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sentença, julgando parcialmente procedente a ação.

DA NÃO APRESENTAÇÃO DO CONTRATO PELO PROMOVIDO

Como é cediço, a resistência injustificada quanto ao cumprimento
da determinação de exibição incidental de documentos autoriza a presunção
verdadeira  dos  fatos  alegados  pela  parte  requerente  no  tocante  ao  que
pretendia comprovar com a documentação não apresentada, à luz do art. 359
do Código de Processo Civil.

O Superior Tribunal de Justiça e esta Corte, inclusive, orientam
pela observância ao artigo 359 e seus incisos, em caso de não atendimento à
obrigação de fazer determinada pelo magistrado, o que é o caso dos autos. 

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATO DE CARTÃO
DE CRÉDITO. INCIDENTE DE EXIBIÇÃO DE CONTRATO.
RECUSA  INJUSTIFICADA.  PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE. ART. 359 DO CPC. 1. Em se cuidando de
relação  jurídica  entre  instituição  financeira  e
consumidor  de  serviços  bancários,  presumem-se
verídicos  os  fatos  alegados  na  falta  de  exibição
incidente de contrato.  Embora não caiba a multa pelo
descumprimento,  que  na  hipótese  não foi  cogitada,  o
efeito  da  não  exibição  do  instrumento  contratual
revisando,  ou  da  ilegitimidade  da  recusa,  é  ter  como
verdadeiros os fatos que a parte adversa quer provar,
nos termos do art.  359 do CPC.  2. Agravo regimental  a
que se nega provimento. 3

[...] DOCUMENTO COMUM ÀS PARTES. INTERESSE DE
AGIR.  SOLICITAÇÃO  NO  ÂMBITO  ADMINISTRATIVO.
DESNECESSIDADE.
[...]
3. Esta Corte pacificou o entendimento segundo o qual,
em  exibição  incidental  de  documentos,  é  possível
presumir  a  veracidade  ficta  dos  fatos  que  a  parte
adversa  pretendia  comprovar  com  a  juntada  dos
documentos solicitados (art. 359 do CPC), cujos efeitos
serão  ponderados,  pelo  juízo  a  quo,  em consonância
com as demais provas constantes dos autos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 4

[...] 1. A não-exibição do documento requerido pelo autor
implicará, na ação principal, na admissão da presunção
da verdade dos fatos que se pretende comprovar por
meio  daquela  prova  sonegada  pela  parte  ex  adversa,

3STJ,  AgRg  no  AREsp  434539/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
18/03/2014, DJe 25/03/2014

4STJ - AgRg no AREsp 273.192/MG, Rel.  Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe
11/12/2013
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conforme artigo 359 do Código de Processo Civil.
2.  "A inversão  do  ônus  da  prova  fica  a  critério  do  juiz,
conforme apreciação dos aspectos de verossimilhança da
alegação  do  consumidor  e  de  sua  hipossuficiência,
conceitos  intrinsecamente  ligados  ao  conjunto  fático-
probatório  dos  autos  delineado  nas  instâncias  ordinárias,
cujo reexame é vedado em sede especial" (AgRg no REsp
662.891/PR, 4ª Turma, Rel.  Min.  Fernando Gonçalves,  DJ
de 16.5.2005).
[...]
3. Agravo regimental não provido.5

Nesta Corte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL DE  CONTRATO
COM PEDIDO LIMINAR. LIMITAÇÃO DA TAXA DE JUROS
A 12%  (DOZE  POR CENTO)  AO  ANO.  PROCEDÊNCIA.
ÉGIDE DO ART. 543-C, §7º,II, DO CPC. INEXISTÊNCIA DE
DIVERGÊNCIA.  AUSÊNCIA  DO  INSTRUMENTO  DA
AVENÇA. INTIMAÇÃO DA EMPRESA PROMOVIDA PARA
SUA  APRE-  SENTAÇÃO.  OMISSÃO.  PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE DAS ALEGAÇÕES AUTORAIS. APLICAÇÃO
DO  ARTIGO  359  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
DISTINGUISHING.  SITUAÇÃO  QUE  AFASTA  A
ORIENTAÇÃO EMANADA DO PARADIGMA. RATIFICAÇÃO
DO  DECISUM  DESTA  CORTE.  Não  cumprindo  a
instituição financeira ré a ordem judicial que determinou
a juntada aos autos do contrato firmado entre as partes,
aplica-se o disposto no art.  359 do CPC, devendo ser
tidas por verdadeiras as excessividades suscitadas pelo
autor.  O  norte  indicado  pela  corte  cidadã  em  decisão
paradigma se refere aos casos em que inexiste percentual
fixando os juros praticados, enquanto que, na hipótese em
disceptação, ocorreu a impossibilidade do exame da avença
por desídia do promovido, ora recorrente, de maneira que,
presumem-se verdadeiros os fatos alegados, nos termos do
art. 359 do CPC 6.

Assim,  mostra-se  cabível  aplicar,  no  que  couber,  a  penalidade
disposta no art. 359 do CPC. A sanção processual específica prevista pela não
apresentação dos documentos contida no artigo 359, do CPC, é a presunção
de veracidade dos fatos que,  por meio do documento ou da coisa, a parte
pretendia provar, nos casos em que a parte requerida não efetuar a exibição.
“Essa presunção de veracidade é relativa  e pode ceder  diante do conjunto
probatório dos autos”7.

Das questões recursais:

5STJ, AgRg no AREsp 155.946/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/10/2012,
DJe 22/10/2012

6TJPB; APL 0000189-49.2010.815.2001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB
25/07/2014; Pág. 17.
7MARINONI, Luiz Guilherme e Daniel Mitidiero, Código de Processo Civil, 2ª ed., Revista dos  Tribunais, p. 360
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Registro  que  a  sentença  objurgada  julgou  parcialmente
procedente  a  ação  para  condenar  a  promovida  a  devolução  simples  dos
valores pagos a título de TAC e TEC, bem como o valor de R$ 1.8901,02 (hum
mil oitocentos e noventa e um reais e dois centavos) pagos a título de multa
contratual, rechaçando o pedido de indenização por danos morais pleiteado.

DA APELAÇÃO INTERPOSTA PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA

De plano, ressalto que a relação jurídica aqui travada se amolda
às  normas  consumeristas.  Com efeito,  estas  são  o  instrumento  legal  mais
eficiente para a proteção do cidadão contra os abusos do poder econômico.
Hodiernamente, servem como base de orientação para a ação de vários órgãos
e entidades os quais atuam na área.

No que se refere à previsão de multa pela quebra do contrato,
com a respectiva cobrança do valor  de  R$ 1.891,02 (hum mil  oitocentos e
noventa  e  um reais),  filio-me ao  entendimento  exposto  pelo  magistrado  na
sentença,  o  qual  considerou  como  ilegal  a  sua  exação,  tendo  em  vista  a
ausência de demonstração de sua pactuação, já que não entabulado o contrato
pelo promovido.

Ademais,  frise-se  que  o  apelante  não  trouxe  em  seu  recurso
qualquer  irresignação  específica  sobre  a  matéria,  mencionando  apenas  em
linhas  gerais  a  impossibilidade  de  revisão  do  contrato  e  a  ausência  de
onerosidade excessiva na avença.

Sobre o tema, assim decidiu essa Egrégia Corte de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AÇÃO
DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO.  CONTRATO BANCÁRIO.
TARIFA DE LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA. ILEGALIDADE EM
SE COBRAR DO CONSUMIDOR. CONTRATO QUE NÃO
DEMONSTRA SUA EXIGÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROVAS.
ÔNUS DO AUTOR. ART. 373, I, DO CPC. MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO.  Mostra-se  ilegal  e
abusiva a exigência de tarifa de liquidação antecipada do
contrato,  devendo a instituição bancária restituir  a quantia
cobrada quando no contrato houver a estipulação de valor, o
que não é o caso dos autos.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00739374620128152001,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES. JOÃO ALVES DA SILVA , j. em 03-04-2017)

No que  diz  respeito  ao  pedido  de  declaração  de  nulidade  da
cláusula referente à tarifa de abertura de cadastro e de emissão de carnê,
registro que o tema debatido nos autos foi  objeto de discussão no Superior
Tribunal  de Justiça sob o rito  do art.  543-C do  CPC, oportunidade na qual
restou definida a legalidade da cobrança da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC)
e  da  Tarifa  de  Emissão  de  Carnê  (TEC),  bem  como  a  possibilidade  de
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pagamento do IOF por meio de financiamento acessório ao mútuo principal,
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.

Após o julgamento da controvérsia, o referido Tribunal Superior
passou a estabelecer um critério de análise da legalidade das tarifas associado
à cronologia do pacto estabelecido entre as partes. 

Assim, no julgamento do REsp 1.251.331/RS, submetido ao rito
dos recursos repetitivos, ficou assentado que, a partir de 30.4.2008, data do
início  da  eficácia  da  Resolução  CMN 3.518/2007  e  respectiva  Tabela  I  da
Circular BACEN 3.371/2007, é ilegal a pactuação da TAC e TEC. 

Isso porque, até essa data (30/04/2008), não havia necessidade
de  previsão  das  tarifas  cobradas  em  norma  padronizadora  expedida  pelo
Banco  Central  do  Brasil,  o  que  permitia  aos  agentes  financiadores  ampla
liberdade para fixar a remuneração pelos serviços prestados. 

Desse modo, os contratos que estipularam as tarifas de cobrança
por  serviços  bancários  prioritários  até  30/04/2008  não  apresentam eiva  de
ilegalidade,  salvo  demonstração  de  abuso,  aferida  no  caso  concreto,  em
relação  às  práticas  de  mercado  em  negócios  jurídicos  contemporâneos
análogos. 

Na  hipótese  dos  autos,  ainda  que  não  tenha  o  promovido
apresentado  o  contrato  após  determinação  do  Juízo, dessume-se  que  o
promovente firmou contrato com a instituição financeira apelada,  em  meados
de maio de 2006 (fl. 02), porquanto antes da vigência da citada Resolução do
CMN n.º  3.518/2007  e  respectiva  Tabela  I  da  Circular  BACEN 3.371/2007,
apresentando o pacto, nas palavras do autor, a Taxa de Abertura de Crédito no
valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) e Tarifa de Emissão de Carnê no valor de
R$  3,90 (três reais e noventa centavos),  não se vislumbrando como abusiva
diante da contratação do valor total de R$19.000,00 (dezenove mil reais).

Portanto,  constatada  a  cobrança  em  momento  anterior  a
30/04/2008  e  não  se  verificando,  in  casu,  a  abusividade  dos  valores
estipulados, afigura-se como legítima a cobrança das tarifas, devendo haver a
reforma da sentença nesse sentido.

DO RECURSO ADESIVO

Assevera o recorrente que a não apresentação do contrato pela
recorrida  revela  a  confissão  das  cobranças  indevidas  expostas  na  inicial,
devendo ser imposta condenação por danos morais advinda da ilegalidade e
abusividade na atitude perpetrada.

Entretanto, razão não assiste ao recorrente nesse aspecto.

Com efeito, é cediço que para a responsabilização por ato ilícito,
imprescindível a coexistência dos seguintes requisitos: (i) conduta culposa ou
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dolosa, (ii) dano e (iii) nexo de causalidade entre o comportamento do ofensor
e o abalo perpetrado à vítima, conforme inteligência do artigo 186 c/c art. 927
do Código Civil.

No  caso,  ainda  que  tenha  sido  declarada  ilegal  cobrança
decorrente do contrato firmado entre as partes, esta não tem o condão de gerar
dano moral indenizável, principalmente pela legitimidade originária na inclusão
das cláusulas, as quais só foram consideradas ilegais após a apreciação do
judiciário. 

Ademais,  não  ficou  demonstrado  que  a  cobrança  do  débito
tenha  alcançado a  esfera  íntima  do  recorrente,  tampouco  que  tenha
ultrapassado os limites do razoável. O fato de cobrar-se injustamente por
dívida, ainda que não tenha dado causa, malgrado seja desagradável, não
gera um dano moral ao consumidor.

Com efeito, não é todo desconforto experimentado que enseja o
reconhecimento de dano moral, se assim o fosse, qualquer fato que destoasse
da  vontade  de  seu  agente,  em  regra,  poderia  legitimar  pretensões
indenizatórias.

Assim sendo, o pedido de condenação da instituição financeira à
reparação dos danos morais não deve prosperar, tendo em vista que a mera
atribuição de irregularidade existente praticada pela  recorrida não caracteriza
ofensa ao patrimônio subjetivo do indivíduo, devendo estar acompanhada de
provas irrefutáveis desse abalo, o que não ocorreu na espécie.

Sobre o tema, os órgãos fracionários desta Corte de Justiça têm
se posicionado no sentido de não reconhecer dano moral em hipóteses como a
discutida nos presentes autos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL DE  CONTRATO
CUMULADO  COM  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  FINANCIAMENTO
DE  VEÍCULO.  TABELA  PRICE.  LEGALIDADE.
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  EXPRESSA CONVENÇÃO
ENTRE  AS  PARTES.  VARIAÇÃO  ENTRE  AS  TAXAS
MENSAL E  ANUAL.  POSSIBILIDADE.  TAXA DE  JUROS
REMUNERATÓRIOS QUE NÃO EXORBITA A TAXA MÉDIA
DE  MERCADO.  DANO  MORAL  NÃO  CONFIGURADO.
PEDIDO  DE  RESTITUIÇÃO  DO  IOF.  AUSÊNCIA  DE
APRECIAÇÃO  NA  SENTENÇA.  CAUSA  MADURA.
JULGAMENTO IMEDIATO.  CUMULAÇÃO DA COMISSÃO
DE  PERMANÊNCIA  COM  ENCARGOS  MORATÓRIOS.
IMPOSSIBILIDADE.  MANTER  NA  FORMA  SIMPLES.
ENTENDIMENTO  DO  STJ.  DANO  MORAL  NÃO
CONFIGURADO. MERO ABORRECIMENTO. REPETIÇÃO
DO  INDÉBITO  NA  FORMA  SIMPLES.  PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO -[...]  -  "só  deve ser  reputado  como
dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que,
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fugindo  à  normalidade,  interfira  intensamente  no
comportamento  psicológico  do  indivíduo,  causando-lhe
aflições,  angústia  e  desequilíbrio  em seu  bemestar.  Mero
dissabor,  aborrecimento,  mágoa,  irritação ou  sensibilidade
exacerbada estão fora da órbita do dano moral, porquanto
tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de
romper o equilíbrio psicológico do indivíduo" [...]
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00003310820148152003,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES. LEANDRO DOS SANTOS , j. em 14-03-2017)

PROCESSO  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
REVISÃO DE CONTRATO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AUTORA.
CONTRATO DE LEASING. INEXISTÊNCIA DE COBRANÇA
DE  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  E  ENCARGOS
MORATÓRIOS. DANO MORAL INEXISTENTE. RECURSO
MANIFESTAMENTE  IMPROCEDENTE.  APLICAÇÃO  DO
ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.  O  contrato  de  leasing
constitui  modalidade  diversa  do  contrato  de  mútuo  de
dinheiro,  onde  não  há  a  contratação  de  juros
remuneratórios,  mas  sim  de  locação  com  a  opção  de
compra  do  bem  ao  final  do  contrato.  Não  havendo
pactuação  de  juros  remuneratórios,  é  inviável  qualquer
discussão acerca da taxa destes e da existência, ou não, de
capitalização ilegal no contrato celebrado com a instituição
financeira. Não há falar em indenização por danos morais no
caso  dos  autos,  pois  que  ausentes  os  requisitos  legais.
Apelo a que se nega seguimento, nos termos do art. 557,
caput, do CPC, por ser manifestamente improcedente. Isto
posto,  com  fulcro  no  art.  557,  caput,  do  CPC,  nego
seguimento ao apelo por ser manifestamente improcedente.
(TJPB;  APL  0004387-  62.2011.815.0751;  Rel.  Des.  José
Aurélio da Cruz; DJPB 03/10/2014; Pág. 11).

Destarte,  quanto  ao  pedido  de  restituição  em  dobro  dos
valores pagos indevidamente, o STJ já pacificou que a devolução em dobro,
com base no  Parágrafo  Único  do art.  42  do CDC,  dos valores  ilegalmente
cobrados, somente tem lugar quando comprovada a má-fé da parte credora8.

No  caso,  inexistem evidências  de  que  a  cobrança  tenha  se
baseado em má-fé,  abuso ou leviandade por parte da instituição financeira,
restando observada apenas a  declaração de ilegalidade a  partir  da  análise
concreta do negócio jurídico, decorrente de falhas no momento da celebração
da avença, em desfavor do consumidor.

Dessa forma, não configurada nos autos a existência de má-fé por

8REsp 1.127.721/RS, Relatora a Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe de 18.12.2009; AgRg no AREsp 284.875/RJ, Rel.
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 10/04/2013; AgRg no AREsp 531.854/RS, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 26/08/2014
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parte  da  recorrida,  deve  ser  feita  a  devolução  na  forma  simples,  em
conformidade  com  a  orientação  jurisprudencial  da  Corte  Superior  e  deste
Tribunal de Justiça9, mantendo a sentença neste tópico.

No  que  pertine  à  condenação  aos  honorários  advocatícios,
entendo que o acolhimento parcial da pretensão autoral autoriza ao julgador a
aplicação do art. 21 do CPC/73, devendo ambas as partes suportarem o ônus
da sucumbência, conforme assinalado pelo magistrado na decisão.

Por fim, no que pertine ao termo inicial dos juros de mora, estes
devem incidir a partir da citação, sendo este o termo legítimo a constituir em
mora o devedor,  na forma do art. 219 do CPC/73, sendo a correção monetária
devida a partir do pagamento indevido, conforme decidido em sentença.

Face ao exposto, com base no art. 557, caput e §1º-A, do CPC de
1973  (vigente  à  época  da  publicação  da  decisão)  DOU  PROVIMENTO
PARCIAL À APELAÇÃO  para declarar legal  a cobrança da TAC e TEC no
contrato  e  NEGO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO  ADESIVO,  mantendo
inalterados os demais termos da sentença.

P. I.

João Pessoa, 20 de abril de 2017.
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             RELATORA

G/05

9TJPB - Acórdão do processo nº 00165068820118152001 - Órgão (4ª Câmara Especializada Cível) -
Relator DES Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, jul. em 14-08-2014.
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